
1



POLÍCIA CIENTÍFICA - SP
Auxiliar de Necropsia

NV-037MA-26-PREP-PC-SP-AUXILIAR-NECROPSIA
Cód.: 7908428817251



APRESENTAÇÃO

Se você tem este livro em mãos, é porque está construindo sua 
jornada rumo à tão sonhada aprovação com compromisso e 
dedicação. 

A Editora Nova Concursos será sua maior aliada nesse percur-
so, oferecendo um material de qualidade que será seu guia de 
estudos.

Nosso livro foi elaborado com a experiência de professores 
renomados, especialistas em concursos públicos, somada à 
organização e dedicação do nosso time editorial. 

O conteúdo programático do edital foi criteriosamente anali-
sado para abordar todos os temas cobrados, em um sumário 
que foi pensado para apresentar uma sequência lógica; isso 
facilitará a compreensão do conteúdo cobrado para o cargo de 
Auxiliar de Necropsia, de acordo com os itens mais relevantes 
e principais atualizações, com base no último edital da Polícia 
Científica do Estado de São Paulo.

Para complementar seus estudos e auxiliar sua memorização, 
ao longo da teoria você encontrará recursos como boxes de 
“Importante!” e “Dica”, com macetes valiosos selecionados para 
otimizar seu tempo. Para um planejamento completo, ao final 
de todas as disciplinas, apresentamos a seção Hora de Praticar, 
com questões gabaritadas da banca Vunesp, responsável pelo 
último certame, para que você pratique a teoria e já conheça o 
perfil da banca.

Para sua preparação acesse os conteúdos complementares dis-
poníveis on-line para este livro em nossa plataforma: Noções 
de Informática e Noções de Medicina Legal  disponíveis em PDF 
para download. Para acessar, basta seguir as orientações na 
próxima página.

Este material é um verdadeiro diferencial, pois proporciona 
uma abordagem completa e especializada que te guiará até o 
sucesso.

Vamos juntos rumo à aprovação!
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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS

A interpretação e a compreensão textual são aspec-
tos essenciais a serem dominados por aqueles candida-
tos que buscam a aprovação em seleções e concursos 
públicos. Trata-se de um assunto que abrange questões 
específicas e de conteúdo geral nas provas. Conhecer 
e dominar estratégias que facilitem a apreensão desse 
assunto pode ser o grande diferencial entre o quase e 
a aprovação.

Além disso, seja a compreensão textual, seja a 
interpretação textual, ambas guardam uma relação de 
proximidade com um assunto pouco explorado pelos 
cursos de português: a semântica, que incide seus 
estudos sobre as relações de sentido que a forma lin-
guística pode assumir.

Portanto, neste material, você encontrará recursos 
para solidificar seus conhecimentos sobre interpreta-
ção e compreensão textual, associando a essas temáti-
cas as relações semânticas que permeiam o sentido de 
todo amontoado de palavras, tendo em vista que qual-
quer aglomeração textual é, atualmente, considerada 
texto e, dessa forma, deve ter um sentido que precisa 
ser reconhecido por quem lê.

Assim, vamos começar nosso estudo fazendo uma 
breve diferença entre os termos compreensão e 
interpretação textual. 

Para muitos, essas palavras expressam o mesmo 
sentido, mas, como pretendemos deixar claro neste 
material, ainda que existam relações de sinonímia 
entre palavras do nosso vocabulário, a opção do autor 
por um termo em vez de outro reflete um sentido que 
deve ser interpretado no texto, uma vez que a inter-
pretação realiza ligações com o texto a partir das 
ideias que o leitor pode concluir com a leitura.

Já a compreensão busca a análise de algo exposto 
no texto e, geralmente, é marcada por uma palavra 
ou expressão, apresentando mais relações semânticas 
e sintáticas. A compreensão textual estipula aspectos 
linguísticos essencialmente relacionados à significa-
ção das palavras e, por isso, envolve uma forte ligação 
com a semântica.

Sabendo disso, é importante separarmos os con-
teúdos que tenham mais apelo interpretativo ou 
compreensivo. Esses assuntos completam o estudo 
basilar de semântica com foco em provas e concursos, 
sempre visando à sua aprovação. 

INFERÊNCIA — ESTRATÉGIAS DE INTERPRETAÇÃO

A inferência é uma relação de sentido conhecida 
desde a Grécia Antiga e que embasa as teorias sobre 
interpretação de texto.

Dica
Interpretar é buscar ideias e pistas do autor do 
texto nas linhas apresentadas

Porém, apesar de aparentemente parecer algo 
subjetivo, há “regras” para se buscar essas pistas.

A primeira e mais importante delas é identificar a 
orientação do pensamento do autor do texto, que fica 
perceptível quando identificamos como o raciocínio 
dele foi exposto: se de maneira mais racional, a partir 
da análise de dados e informações com fontes confiá-
veis, ou se de maneira mais prática, partindo dos efei-
tos e das consequências, a fim de identificar as causas.

Por isso, é preciso compreender como podemos 
interpretar um texto mediante estratégias de leitura. 
Neste material, selecionamos as estratégias mais efi-
cazes, que podem contribuir para sua aprovação em 
seleções que avaliam a competência leitora dos candi-
datos. A partir disso, selecionamos estratégias de lei-
tura que foquem nas formas de inferência sobre um 
texto. 

Dessa forma, é fundamental identificar como ocor-
re o processo de inferência, que se dá por dedução 
ou por indução. Para entender melhor, veja este 
exemplo:

O marido da minha chefe parou de beber.

Observe que é possível inferir várias informações. 
A primeira é que a chefe do enunciador é casada 
(informação comprovada pela palavra “marido”); a 
segunda é que o enunciador está trabalhando (infor-
mação comprovada pela expressão “minha chefe”); 
e a terceira é que o marido da chefe do enuncia-
dor bebia (informação comprovada pela expressão 
“parou de beber”). Note que há pistas contextuais do 
próprio texto que induzem o leitor a interpretar essas 
informações.

Tratando-se de interpretação textual, os processos 
de inferência, sejam por dedução ou por indução, par-
tem de uma certeza prévia para a construção de uma 
interpretação, elaborada a partir das pistas oferecidas 
no texto, articuladas com as informações acessadas 
pelo leitor.

A seguir, apresentamos uma figura que representa 
como ocorre a relação desses processos:

INFERÊNCIA

Dedução  Certeza  Interpretação

Indução   Interpretação  Certeza

A partir desse esquema, conseguimos visualizar 
melhor como o processo de interpretação ocorre. 
Agora, detalharemos esse processo, reconhecendo 
as estratégias que compõem cada maneira de inferir 
informações de um texto. Por isso, apresentaremos, 
nos tópicos seguintes, como usar estratégias de cunho 
dedutivo e indutivo e, ainda, como articular a isso o 
nosso conhecimento de mundo na interpretação de 
textos.

A INDUÇÃO

As estratégias de interpretação que observam 
métodos indutivos analisam as “pistas” que o texto 
oferece e, posteriormente, reconhecem alguma certe-
za na interpretação. Dessa forma, é fundamental bus-
car uma ordem de eventos ou processos ocorridos no 
texto, que variam conforme o tipo textual. 

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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LÓGICA

RAZÃO E PROPORÇÃO

A razão entre duas grandezas é igual à divisão 
entre elas. Veja:  (ou podemos representar por 2 ÷ 

5) (lê-se “2 está para 5”).
Já a proporção é a igualdade entre razões. Veja:

(ou podemos representar por 2 ÷ 3 = 4 ÷ 6) 
(lê-se “2 está para 3 assim como 4 está para 6”).

Os problemas mais comuns que envolvem razão 
e proporção aparecem quando se aplica uma “variá-
vel” qualquer dentro da proporcionalidade buscando 
saber seu valor. Veja o exemplo:  ou 2 ÷ 3 = 
x ÷ 6.

Para resolvermos esse tipo de problema, devemos 
usar a propriedade fundamental da razão e propor-
ção: “produto dos meios pelos extremos”. 

	z Meio: 3 e x;
	z Extremos: 2 e 6.

Logo, devemos fazer a multiplicação entre eles 
numa igualdade. Observe:

3 · x = 2 · 6
3x = 12

x = 12 ÷ 3
x = 4

Lembre-se de que a maioria dos problemas envol-
vendo esse tema é resolvida utilizando essa proprie-
dade fundamental. Porém, algumas questões acabam 
sendo um pouco mais complexas. Sendo assim, pode 
ser útil conhecer algumas propriedades para facilitar. 
Vamos a elas.

PROPRIEDADE DAS PROPORÇÕES

Somas Externas

Vamos entender um pouco melhor resolvendo um 
questão-exemplo: suponha que uma fábrica vai distri-
buir um prêmio de R$ 10 mil para seus dois emprega-
dos (Carlos e Diego). Esse prêmio vai ser dividido de 
forma proporcional ao seu tempo de serviço na fábri-
ca. Carlos está há três anos na fábrica e Diego está há 
dois anos na fábrica. Quanto cada um vai receber?

Primeiro, devemos montar a proporção. Sendo C 
a quantia que Carlos vai receber e D a quantia que 
Diego vai receber, temos:

Utilizando a propriedade das somas externas:

Perceba que C + D = 10.000 (as partes somadas), 
então podemos substituir na proporção:

Aqui, cabe uma observação importante. Esse valor, 
2.000, que chamamos de “constante de proporcionali-
dade”, é que nos mostra o valor real das partes dentro 
da proporção. Veja:

C = 2.000 · 3
C = 6.000 (esse é o valor de Carlos)

 = 2.000

D = 2.000 · 2
D = 4.000 (esse é o valor de Diego)

Assim, Carlos vai receber R$ 6 mil e Diego vai rece-
ber R$ 4 mil.

Somas Internas

É possível, ainda, trocar o numerador pelo denomi-
nador ao efetuar essa soma interna, desde que o mes-
mo procedimento seja feito do outro lado da proporção.

Vejamos um exemplo:

Portanto, encontramos que x = 4.
Observação: vale lembrar que essa propriedade 

também serve para subtrações internas.

Soma com Produto por Escalar

Vejamos um exemplo para melhor entendimento: 
uma empresa vai dividir o prêmio de R$ 13 mil propor-
cionalmente ao número de anos trabalhados. São dois 
funcionários que trabalham há dois anos na empresa e 
três funcionários que trabalham há três anos.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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NOÇÕES DE DIREITO

CONSTITUIÇÃO FEDERAL: ARTIGOS 1º 
AO 5º, 37, 41 E 144 

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS

Conceito e Natureza

Antes de adentrarmos propriamente no tema, é 
importante esclarecer um ponto que já foi objeto de 
prova: princípios, regras e normas se distinguem. 

Há o gênero normas, do qual decorrem as espécies 
regras e princípios. As normas são amplas, abarcan-
do, assim, a natureza abstrata dos princípios e a con-
cretude das regras. 

Regras

Normas

Princípios

Os princípios são um alicerce de um sistema, uma 
estrutura básica do ordenamento jurídico, trazendo, 
também, uma melhor orientação à interpretação de um 
texto constitucional, que não pode ser feita de forma iso-
lada, mas, sim, levando em consideração todo o contexto. 

Os princípios constitucionais podem ser explícitos ou 
implícitos. Os princípios explícitos são aqueles que estão 
de forma expressa no Texto Constitucional (escritos). 

Já os implícitos são obtidos por meio de uma cons-
trução lógica, estando subentendidos no texto mesmo 
não aparecendo expressamente.

Como exemplo de princípios explícitos, podemos 
citar os princípios do art. 37 da CF, os quais dizem res-
peito à Administração Pública. 

Já quanto aos princípios implícitos, podemos citar 
o princípio da supremacia do interesse público, o 
qual, apesar de não ser encontrado expressamente na 
CF, é estritamente observado pelo poder público.

PRINCÍPIOS
Explícitos

Implícitos

Princípios Fundamentais 

Os princípios fundamentais são mandamentos que 
vão influenciar em toda a ordem jurídica. 

Por exemplo, é nesse momento que o Texto Cons-
titucional formaliza a relação entre povo, governo e 
território, elementos estes que são requisitos para a 
constituição de um Estado. 

Além disso, servem como norte para outras nor-
mas e estão localizados no Título I da CF, de 1988, o 
qual é composto por quatro artigos. 

Note que é nesses artigos que se proclama o regi-
me político democrático com fundamento na sobe-
rania popular e na garantia da separação de função 
entre os governos. 

Além disso, neles também são determina-
dos os valores e diretrizes para o ordenamento 
constitucional.

Salientamos, antes de adentrarmos especificamen-
te nos referidos artigos, que muitas questões de pro-
va cobram do examinando um conhecimento prévio 
correlacionando a distinção do que são fundamentos 
(art. 1º), objetivos (art. 3º) e princípios (art. 4º). 

Repare que, no parágrafo anterior, não foi exposto 
o art. 2º, mas isso se deu de forma proposital, tendo 
em vista que o examinador, muitas vezes, tenta con-
fundir o candidato com o rol dos artigos anteriormen-
te mencionados.

Para tanto, utilizaremos alguns mnemônicos ao 
longo das explicações, começando logo por “FOP” 
(fundamentos, objetivos, princípios). 

Observe que esse mnemônico obedece à ordem 
alfabética, estando também em conformidade com a 
ordem dos artigos da Constituição (F-1º; O-3º; P-4º).

Assim, quando a questão mencionar algo rela-
cionado a fundamentos, lembre-se de que estará se 
referindo ao exposto no art. 1º; quando mencionar 
objetivos, ao art. 3º; e, quando mencionar princípios, 
ao art. 4º. Não se esqueça também de que o art. 2º não 
entra como referência nesse mnemônico.

Fundamentos 

Os fundamentos contidos no art. 1º da CF, de 1988, 
servem como base para todo o ordenamento jurídico, 
pois se referem aos valores de formação da República 
Federativa do Brasil — veja a importância do artigo, 
não somente em relação à Constituição, mas para toda 
a ordem jurídica do Estado. 

Assim, vejamos o referido dispositivo:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Demo-
crático de Direito e tem como fundamentos:
I - a soberania; 
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou dire-
tamente, nos termos desta Constituição.

Dica
Para auxiliá-lo na memorização dos mencio-
nados fundamentos, guarde o mnemônico 
“SO-CI-DI-VA-PLU”:
� Soberania;
� Cidadania;
� Dignidade;
� Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
� Pluralismo político.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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BIOLOGIA

CITOLOGIA

Dentro da ampla área da Biologia, o estudo das cé-
lulas e tudo que isso engloba é denominado Citologia.

A UNIDADE DOS SERES VIVOS

A célula é descrita como a menor unidade funcio-
nal e estrutural formadora dos seres vivos. É consti-
tuída por, pelo menos, três estruturas: membrana 
plasmática, citoplasma e material genético. Podem 
apresentar organelas, que são como pequenos órgãos, 
com formas e funções diferentes, as quais se unem 
para realizar atividades essenciais ao metabolismo e à 
sobrevivência da célula. Têm tamanho microscópico.

A Teoria Celular consiste em: 

�	 Células são unidades fundamentais da vida;
�	 Todos os organismos são compostos por células;
�	 Todas as células se originam a partir de outra 

preexistente.

ORGANIZAÇÃO CELULAR

Considerando a constituição e estrutura das célu-
las, elas são classificadas em dois tipos: procariontes e 
eucariontes, além de apresentarem diferentes formas 
e funções em um organismo.

Células Procariontes 

São células que apresentam o material genético 
disperso no citoplasma, ou seja, não possuem núcleo 
envolvido por membrana nuclear. São encontradas 
no Reino Monera (Archaea e Bactéria). Exemplos: bac-
térias e cianobactérias.

Membrana 
plasmática

Parede 
celular

FímbriasPlamídeo

Ribossomos

Citoplasma

Mesossomo Nucleóide 
(DNA)

Cápsula

Flagelo

�	 Estruturas que constituem este tipo celular e suas 
funções:
�	 Membrana plasmática: delimita a célula ao 

separar os meios interno e externo. Regula o 
transporte de substâncias que entram e saem 
através da permeabilidade seletiva;

�	 Citoplasma: Composto por citosol (parte líquida) 
e partículas sólidas como os ribossomos. Mantém 
movimentos constantes de seu material;

�	 Nucleoide: material genético (DNA) disperso 
no citoplasma, ou seja, aquele que não é envol-
vido por membrana nuclear;

�	 Cápsula: camada de muco, composta princi-
palmente por polissacarídeos. Proteção contra 
o ressecamento, protege contra o ataque de 
anticorpos dos organismos infectados e pode 
ajudar em processos de adesão a outras células;

�	 Parede celular: proteção e sustentação da célu-
la, permitindo uma forma específica. Externa à 
membrana plasmática. É impermeável e cons-
tituída por peptideoglicano (exceção: Archaea);

�	 Estruturas locomotoras: permitem movimen-
tação. Exemplos: flagelos;

�	 Pili e fímbrias: estruturas semelhantes a fios 
de cabelo que permitem adesão a células ani-
mais ou até mesmo durante a troca de material 
genético entre bactérias;

�	 Ribossomos: síntese de proteínas;
�	 Plasmídeos: DNA circular;
�	 Mesossomo: invaginação da membrana plas-

mática. Associado a processos respiratórios em 
bactérias.

Células Eucariontes 

As células eucariontes são aquelas que possuem 
um núcleo verdadeiro, ou seja, o material genético 
dessas células é envolto por uma membrana nuclear, 
denominada carioteca. Normalmente são maiores 
do que as procariontes. Possuem estruturas mem-
branosas em seu interior, as chamadas organelas. 
São classificadas em dois tipos: animal e vegetal. São 
encontrados em todos os grupos, com exceção do Rei-
no Monera (único grupo procarionte). 

�	 Célula Eucarionte Animal

Retículo 
Endoplasmático

Núcleo

Peroxissomo

Aparelho 
de Golgi

Membrana plasmáticaRibossomos
Lisossomos

Citoplasma

Retículo 
Endoplasmático 

Rugoso 

Centríolo
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CRIMINOLOGIA

INTRODUÇÃO À NOÇÕES DE 
CRIMINOLOGIA

O aumento da complexidade dos fenômenos crimi-
nais, materializado em fatos como o recrudescimento 
da violência urbana, o caos no sistema carcerário, a 
sofisticação da corrupção e o aumento da criminali-
dade organizada, entre outros fatos, tem motivado 
cada vez mais o estudo da criminologia, uma vez que 
consiste em uma ciência que se propõe a fornecer res-
postas a tais problemas. 

Assim, na busca de apurar a visão crítica e cien-
tífica de quem se propõe a analisar o problema da 
delinquência e, ao mesmo tempo, fornecer respostas 
mais detalhadas aos problemas criminais que atin-
gem todas as sociedades, a criminologia tem sido cada 
vez mais inserida no conteúdo de exames de seleção e 
curso de formação de diferentes carreiras.

CONCEITO

A palavra criminologia vem do latim crimino (cri-
me) e do grego logos (estudo, tratado) significando, 
literalmente, o “estudo do crime”. 

O termo “criminologia” foi criado por Paul Topi-
nard, em 1883, e difundido internacionalmente pelo 
italiano Raffaele Garofalo, em 1885, em sua obra 
Criminologia.

Criminologia pode ser conceituada como uma 
ciência autônoma (não se subordina a outras; “cami-
nha com as próprias pernas”), empírica (baseada na 
observação e na experimentação da realidade / “do 
ser” / “não dogmática”) e interdisciplinar (soma/inte-
gra o conhecimento de várias ciências) que tem por 
objeto de análise o crime, o criminoso, a vítima e as 
formas (mecanismos) de controle social (ou contenção 
social, como preferem alguns autores).

Atenção! O conceito de criminologia, apesar de 
simples, é recorrente em provas de concursos. Nes-
se sentido, vale lembrar que a criminologia é uma 
ciência:

	z Autônoma;
	z Empírica; e
	z Interdisciplinar.

Tem como objetos:

OBJETOS

Crime Criminoso Vítima Controle 
social

O mnemônico CCVC (crime, criminoso, vítima e 
controle social) auxilia a memorização de tais objetos.

Vale mencionar que o crime pode ser chamado de 
delito, e o criminoso, de delinquente. 

MÉTODO

Método é o meio pelo qual o raciocínio humano 
procura desvendar um fato referente à natureza, à 
sociedade e ao próprio homem. 

Nesse sentido, a criminologia moderna utiliza os 
seguintes métodos:

M
ÉT

O
DO

S

Empírico

Indutivo

Interdisciplinar

Biológicos e sociológicos

O método empírico se baseia na experimentação; 
nada mais é do que o processo científico que consiste em 
construir uma hipótese se apoiando na observação de 
fatos (observação do mundo) e pondo-os à prova. Em 
outras palavras, consiste na obtenção de conhecimento 
por meio da observação de um fenômeno pelos sentidos 
humanos. Vale ressaltar que o método empírico é o opos-
to da abstração (muitos enunciados de provas costumam 
afirmar que a criminologia é abstrata, o que está errado).

O método indutivo, por sua vez, trabalha com casos 
concretos (específicos) para extrair uma ideia geral 
(a criminologia quer conhecer a realidade para depois 
explicá-la). Ou seja, o raciocínio parte de dados particula-
res (fatos criminosos) e chega a regras ou conceitos gerais. 

Importante!

O método indutivo, empregado pela criminolo-
gia, opõe-se ao método dedutivo, característico 
do direito penal, segundo o qual parte-se de uma 
premissa geral (que é a lei) que deve ser aplica-
da a uma premissa particular (caso concreto ao 
qual se deve aplicar a lei).

Além dos métodos empírico, indutivo e interdis-
ciplinar, a criminologia emprega também métodos 
biológicos e sociológicos para estudar a questão cri-
minal sob a ótica biopsicossocial. 

O método biológico consiste na busca da explica-
ção do fenômeno criminal por meio da análise no cor-
po do delinquente.

Já o método sociológico busca explicar o fenô-
meno criminal por meio das características do grupo 
social no qual o delito ocorre.

Nesse sentido, pode-se afirmar que a criminologia 
adota um modelo não piramidal (modelo sem hie-
rarquia), uma vez que o fenômeno criminal é enten-
dido como não tendo origens meramente individuais, 
mas, também, sociais.

Atenção! Além dos métodos anteriormente men-
cionados, uma parte dos autores aponta que a cri-
minologia emprega, ainda, o método analítico, que 
consiste no estudo pormenorizado da natureza do 
delito, do delinquente, das relações entre a vítima e o 
criminoso e das formas de controle social.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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NOÇÕES DE 
CRIMINALÍSTICA 

PERITOS E PERÍCIA 

O estudo da perícia envolve as disciplinas de direi-
to processual penal, medicina legal e criminalística. 

DEFINIÇÃO E CONCEITOS

A perícia criminal está prevista no Código de 
Processo Penal. Ela consiste em uma atividade téc-
nico-científica, realizada mediante requisição da 
autoridade competente que é indispensável para 
esclarecer fatos de interesse da justiça, quando exis-
tem vestígios materiais. Nesse sentido é o que dispõe 
o caput, do art. 158, do CPP:

Art. 158 Quando a infração deixar vestígios, será 
indispensável o exame de corpo de delito, direto ou 
indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado.
[…]

Em outras palavras, a perícia é um exame elabora-
do por pessoa com formação e conhecimentos técni-
cos específicos que tem a finalidade de prestar auxílio 
ao delegado ou juiz em assuntos que estejam fora de 
sua área de conhecimento profissional. 

A perícia, pois, consiste em meio de prova que for-
nece subsídios para o processo penal. 

CLASSIFICAÇÃO

As perícias podem ser classificadas de acordo com 
diferentes critérios. Quanto à matéria, podem ser 
divididas em perícias médico-legais e perícias crimi-
nalísticas (gerais).

A perícia médico-legal é realizada por médico 
legista, recai sobre os vestígios que possuem interesse 
médico-legal e acontece por meio de exames tais como 
a necropsia, identificação antropológica, perícia trau-
matológica etc.

A perícia criminalística, por sua vez, é feita por um 
perito criminal (ou, na falta deste, por dois profissio-
nais tecnicamente habilitados, portadores de diploma 
de curso superior e de preferência em área específica 
relacionada à natureza do exame) e recai sobre objetos 
ou instrumentos relacionados ao local de crime, envol-
vendo a realização de vários tipos de exames como 
papiloscopia, documentoscopia, balística etc.

Quanto ao modo de realização do exame, a perícia 
pode ser direta ou indireta. A perícia direta é aque-
la realizada diretamente sobre a pessoa ou objeto da 
ação criminosa; a indireta, por sua vez, é feita com 
base em depoimentos de testemunhas, tendo em vista 
terem desaparecido os vestígios. 

As perícias podem, ainda, ser classificadas quan-
to ao momento, em retrospectivas ou prospectivas. 
Uma perícia é considerada retrospectiva quando 
recai sobre a análise de fatos anteriores (um perfil 
psiquiátrico, por exemplo). Por sua vez, é tida como 

prospectiva quando recai sobre fatos futuros (como 
no exame de cessação da periculosidade). 

A perícia pode ainda ser percipiendi ou deducien-
di. A perícia percipiendi é aquela realizada sobre um 
fato a se esclarecer e, por sua vez, a perícia deducien-
di é aquele realizada sobre uma perícia anteriormen-
te realizada. 

O produto final da perícia é o laudo pericial, que é 
o documento no qual os peritos esclarecem os roteiros 
dos exames realizados, expondo as técnicas e métodos 
utilizados, assim como suas conclusões.  

Importante!
Exame de corpo de delito é o nome que se dá 
ao exame realizado no conjunto de vestígios dei-
xados pela infração. A expressão corpo de deli-
to, portanto, refere-se ao conjunto de vestígios 
(físicos, químicos, biológicos, médicos) que a 
conduta delituosa deixa, não se restringindo ao 
corpo da vítima.

IMPORTÂNCIA DA PERÍCIA

A perícia é essencial para fundamentar os elemen-
tos de prova trazidos ao processo e é por meio dela 
que se pode comprovar a existência de um crime, ain-
da que não se encontre o corpo material para se reali-
zar o exame de corpo de delito. A perícia, portanto, dá 
cientificidade à prova. 

REQUISIÇÃO DE PERÍCIA

A perícia oficial deve ser obrigatoriamente provo-
cada pelas autoridades requisitantes.

A competência para requisitar perícias, com base 
na legislação vigente, é das seguintes autoridades:

	z delegados de polícia (autoridades policiais) das 
polícias civis e federal;

	z magistrados (autoridades judiciárias);
	z promotores de justiça;
	z presidentes de inquéritos policiais militares;
	z presidentes de Comissões Parlamentares de 

Inquérito (em alguns casos específicos).

De acordo com a legislação vigente, a requisição de 
perícias criminais a serem realizadas no local de cri-
me é de competência da autoridade policial (delega-
do de polícia), nos termos do art. 6º, do CPP, e do art. 
2º, da Lei n° 12.830, de 2013, que dispõe sobre a inves-
tigação criminal conduzida pelo delegado de polícia.

No curso das investigações, as perícias podem ser 
requeridas pelo delegado, requisitadas pelo promotor 
de justiça (dentro do poder geral de requisição do MP, 
que consta no inciso VI, art. 129, da CF) ou determina-
das pelo juiz.

As perícias são requisitadas ao diretor do Institu-
to de Criminalística, Instituto Médico-Legal ou órgão 
competente dentro da estrutura da área de segurança 
pública da União, dos estados ou Distrito Federal.

Os requisitos mínimos que devem constar nas 
requisições de exames periciais são as seguintes:

	z a descrição do objeto a ser periciado;
	z o objetivo do exame pericial;

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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ADQUIRIR MATERIAL COMPLETO
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